
A caridade que deixa o pobre na pobreza não basta.
A verdadeira misericórdia, a que Deus nos concede e ensina,
exige justiça, pede que o pobre encontre o caminho para deixar de o ser.

Papa Francisco
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88 Caridade, Justiça e Solidariedade: 
consciências e práticas

O trabalho constitui, nas nossas socie-

dades modernas, o principal referen-

cial da integração social. Nem sem-

pre assim foi, e nem tal ocorre em 

todas as sociedades organizadas. Na atualidade o 

facto de existir uma persistente situação de desem-

prego tornou-se um perigo social, sobretudo porque 

fundamenta práticas objetivas de exclusão. 

Apesar desta situação persistem ainda, de um 

modo geral, os paradigmas do desenvolvimento, do 

progresso e da valorização pessoal assentes, em lar-

ga medida, nessa valorização do trabalho. Donde, 

ser questão crucial esta problemática, a da sua jus-

ta remuneração e, sobretudo, a daquele ser entendi-

do como um direito.

O trabalho surge, nesta perspetiva, como a rea-

lização da atividade de cada um, através da qual se 

dá a inserção social e a respetiva autonomia. Oscila 

entre ser o meio pelo qual cada um se realiza, e ser 

a própria finalidade (objetivo) que mobiliza a vida de 

cada um.

O trabalho e a sua «justa remuneração» é, cer-

tamente, a maneira mais adequada de concretização 

da justiça social e da necessária equidade própria da 

harmonia e da paz social. Com efeito, se estiver dis-

ponível para todos e for justamente remunerado, tor-

na-se no melhor instrumento de produção e de distri-

buição de riqueza enquanto apanágio da realização 

dos indivíduos e das sociedades.

As religiões, entendidas como as formas e as 

mundividências que fornecem sentido à vida coleti-

va e individual, todas integram, na sua estruturação, 

uma determinada valorização do trabalho.

Duas aceções sobre o trabalho aparecem, dis-

tintas, mas interligadas, nos universos religiosos.  

Por um lado, o trabalho como pena ou castigo, aquilo 

Religião e trabalho:  
a mutação da  
realização humana
António Matos Ferreira // Doutor em História Contemporânea / Investigador do Centro de Estudos de História Religiosa
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que resulta «do suor e das lágrimas» do homem que 

tem de lutar para sobreviver; e, por outro lado, o tra-

balho como manifestação da capacidade criativa, em 

disputa ou em complemento do ato criador inicial, isto 

é, onde ele surge como arte. Num certo sentido meta-

fórico «o trabalho é arte de se viver».

Nas mais variadas correntes do Cristianismo, 

desde a sua herança semita e ao longo da sua histó-

ria, estas duas perspetivas estiveram sempre presen-

tes, umas vezes interligadas, outras vezes mais con-

centradas numa dessas dimensões.

Certas formas históricas da concretização do 

Cristianismo, como algumas experiências monásticas 

e de vida religiosa, procuram articular a finalidade di-

vina do homem com a ascese fornecida pelo trabalho, 

procurando através de várias atividades humanas al-

cançar a realização de santidade como destino.

É, de certo modo, a secularização da noção de 

pecado que contribui para se encarar a superação dos 

limites humanos através do trabalho, do progresso, do 

desenvolvimento.

Esta noção de trabalho associada ao progresso 

e desenvolvimento é central na cultura e na civilização 

ocidentais. Trata-se de uma compreensão que expres-

sa a falta que, marcando a condição humana, afasta o 

O trabalho passa a ser cada 
vez mais a fonte de sustento 
da maioria (paradigma da 
sociedade liberal), perdendo, 
paulatinamente, as suas 
dimensões de realização e de 
criação, para se tornar o meio 
pelo qual se adquire o salário 
de sustento.

homem da sua finalidade e da sua realização, enten-

didas como comunhão com Deus criador. Este entendi-

mento, mais do que uma “crença”, corresponde a uma 

determinada perceção sobre o homem e o seu desti-

no. O trabalho constitui-se, deste modo, progressiva-

mente, como expressão de uma ascese cívica que, de 

algum modo, restitui ao homem a medida da sua rea-

lização. E, assim, foi encarado não como fruto da mi-

séria humana, mas como possibilidade de a superar.

Este processo lento, mas sintomático, é simul-

tâneo à fragmentação da cristandade ocidental, par-

ticularmente a partir dos séculos XV e XVI, com os 

diversos movimentos da reforma religiosa, e à emer-

gência de uma economia na qual se dá uma determi-

nada apropriação do tempo1 e cujo centro dinâmico é 

o desabrochar da economia de mercado.

Alteração da noção de trabalho

Tal processo acelera-se com a Revolução In-

dustrial, nas suas diferentes fases, contribuindo para 

uma profunda e substancial alteração do âmbito da 

noção de trabalho.

A Revolução Industrial acelerou os ritmos de 

trabalho e quebrou a experiência do trabalho como 

reprodução da natureza (na sua dimensão cíclica), 

centrando-se na produção de objetos, de bens, cujo 

valor passa a ser intensamente marcado pela dinâmi-

ca do mercado. Esta dimensão cíclica não se reduz às 

circunstâncias de uma sobrevivência através de uma 

agricultura de subsistência, mas refere-se, sobretudo, 

ao peso determinante na organização e na vida das 

sociedades, e pela qual o homem se encontra e se 

sente dependente. O valor da produção humana é re-

lativizado, valendo sobretudo pela possibilidade de se 

tornar consumo, mais que por si mesmo.

1. «Ao tempo do mercador […] a esse tempo opõe-se o tempo 
da Igreja, tempo que pertence a Deus e não pode ser objeto de 
lucro». «É talvez sobre a sua ação conjugada que o tempo se 
quebra, e o tempo dos mercadores se liberta do tempo bíbli-
co, que a Igreja não sabe manter na sua ambivalência funda-
mental». Jacques LE GOFF – Para um novo conceito da Idade 
Média. Tempo, Trabalho e Cultura no Ocidente. Lisboa: Edito-
rial Estampa, 1980, p.44; 60.
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O trabalho passa a ser cada vez mais a fonte 

de sustento da maioria (paradigma da sociedade li-

beral), perdendo, paulatinamente, as suas dimensões 

de realização e de criação, para se tornar o meio pelo 

qual se adquire o salário de sustento.

Cada vez mais a relação entre o homem e o 

trabalho faz-se através de um salário que permita, 

ou não, a sobrevivência e que, através da sua acumu-

lação, pode responder às expectativas de enriqueci-

mento e de realização.

Enquanto ser capaz de trabalho, como condi-

ção e como sujeição, o homem insere-se na socieda-

de, dependendo dessa sua capacidade para sobrevi-

ver e viver, através do salário que aufere. Este passa 

a ser um fator determinante na organização e na hie-

rarquização sociais; pois, enquanto ordenado, ele ofe-

rece uma referência de ordem social e cria expectati-

vas de «subir ou melhorar» a vida de cada um.

Pensamento social da Igreja

É no interior desta mutação no universo do 

trabalho e da importância do salário, acompanha-

da também pelo aparecimento de novos setores so-

ciais (as classes operária e média), que as Igrejas –  

nomeadamente a Católica – desenvolveram o seu 

pensamento (doutrina) social como resposta ao con-

junto dessa mudança social.

Quando surge, em 1891, a Rerum Novarum de 

Leão XIII, fundamentalmente a Igreja Católica preten-

de apresentar uma crítica à mudança social, às solu-

ções preconizadas para superar os conflitos sociais, 

propondo uma perspetiva que restitua uma unidade e 

uma harmonia social, consideradas quebradas pelas 

mudanças ocorridas2.

A questão central coloca-

da pelo salário é a da justiça so-

cial, isto é, a relação entre a neces-

sidade de através do trabalho cada 

um poder responder às suas neces-

sidades não só de sobrevivência, 

mas de responder àqueles que dele 

dependem (concretamente a famí-

lia), ao mesmo tempo que garan-

te uma sociedade ordenada. Isto é, 

não só organizada, mas também 

constituída por grupos sociais dis-

tintos, interdependentes e hierar-

quizados ou subordinados.

Contudo, com a revolução 

cibernética – designação genérica 

para as inovações tecnológicas e 

de organização de trabalho – dá-se uma diferencia-

ção muito acentuada entre os diversos níveis de rea-

lização do trabalho, pela cada vez maior especializa-

ção, pela distância mais acentuada entre as tarefas 

do trabalho de cada um e a produção final de um de-

terminado bem, e pela substituição do homem pela 

robotização em determinados âmbitos.

O intuito de tornar certas tarefas menos pe-

sadas constitui um dos objetivos mais importantes. 

2.  «[…] impedir a exploração, removendo a tempo as causas de 
que se prevê que hão-de nascer os conflitos entre os operários 
e patrões (...) só a religião, como dissemos a princípio, é capaz 
de arrancar o mal pela raiz. Lembrem-se todos de que a primei-
ra coisa a fazer é a restauração dos costumes cristãos, sem os 
quais, os meios mais eficazes sugeridos pela prudência huma-
na serão pouco aptos para produzir salutares resultados» (Re-
rum Novarum).
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O trabalho, se tem a ver com o que cada um faz, é 

cada vez mais encarado como emprego, isto é, onde 

e como cada um está inserido na sociedade, a partir 

do qual aufere um salário pela troca das suas capaci-

dades físicas, intelectuais e técnicas. Mas o trabalho 

passa também a deter um valor social pelo nível sala-

rial que oferece. Em consequência desta transforma-

ção no universo do trabalho e da economia, determi-

nante na organização da sociedade, a realização de 

cada um está cada vez mais dependente do binómio 

emprego versus desemprego. A muitos níveis, e em 

certas sociedades, o trabalho e o seu valor tornam-se 

fortemente dependente da raridade dos empregos, 

concretamente aqueles que respondem às expectati-

vas de realização e que possibilitam atingir certos ní-

veis de vida.

Secundarização da dimensão social 
do trabalho

A dimensão social da utilidade do trabalho, nas 

suas múltiplas diferenciações encontra-se secunda-

rizada pela questão de se ter ou não um emprego. 

Esta possibilidade de se ter emprego torna-se mais 

importante do que aquilo que de concreto se faz, isto 

é, daquilo que constitui o trabalho nas suas tarefas 

específicas.

	 Hoje, a integração na sociedade do homem e 

da mulher não se realiza tanto pelo trabalho que eles 

podem efetivar, mas pelo modo como esta capacida-

de de trabalhar pode responder à disponibilidade do 

emprego existente no mercado. É através deste nível 

de resposta que acontece hoje a definição de um lu-

gar e a participação de cada um na sociedade.

	 Pode-se dizer que, nesta deslocação da pro-

blemática do trabalho, se assiste à laicização desse 

mesmo trabalho. Este conceito de laicização é bas-

tante amplo, ainda que utilizado correntemente para 

designar a autonomia do social em relação ao con-

trolo exercido pelas Igrejas e pelas Religiões. Porém, 

mais do que a ausência do referencial religioso, a lai-

cidade corresponde a uma dinâmica social onde a re-

ligião, enquanto geradora de valores e de sentido, se 

encontra em concorrência com outras fontes de sig-

nificação, disputando a sua pertinência social, pas-

sando esta a constituir a base de uma legitimidade 

na sociedade. Nesta circunstância, o mundo do traba-

lho deixa de se compreender a partir da sua finalida-
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de enquanto sentido, onde já não está em jogo a vi-

são reparadora ou criadora do próprio homem, mas 

da concorrência entre diversas hipóteses de emprego 

que permite, melhor ou pior, viver na sociedade e aí 

desempenhar um determinado papel ou função que 

marcam o estatuto de cada um.

Por isso mesmo, talvez a questão central para 

as novas gerações seja exatamente a possibilidade 

de entrar ou não no mercado de trabalho, conseguin-

do obter um qualquer emprego.

Enquanto, no século XIX e em parte no XX, o 

problema do mundo do trabalho se situava ao nível 

da justiça social, das melhores condições de vida, de 

melhor repartição da riqueza entre quem produz e 

quem detém os meios de produção e os lucros, atual-

mente, sem que estes aspetos deixem de estar pre-

sentes, a questão mais aguda é a de obter um em-

prego. Um emprego que dispense condições para 

responder às expectativas de nível de vida que a pró-

pria sociedade exige: habitação, constituição de famí-

lia, níveis de consumo, etc. – enfim, que permita a au-

tonomia de cada um.

O problema central de hoje, se continua ainda a 

ser em muitas sociedades o de realizar um trabalho em 

condições justas, para outros – e cada vez em maior 

número – é o de obter um emprego, um posto de traba-

lho. Conta cada vez menos o que se faz, o que importa 

é o poder-se fazer qualquer coisa, para através dessa 

ocupação auferir um salário e um estatuto que permita 

fugir à dependência e à marginalização sociais.

A questão do trabalho na sua vertente religiosa 

é colocada menos hoje em termos da sua compreen-

são como realização humana, mas mais como fator 

de integração social.

De qualquer forma, a Doutrina Social da Igreja 

tem abordado de um modo sistemático estas evolu-

ções e estas transformações do trabalho e das suas 

condições. Para o catolicismo, muito especialmente, 

o trabalho é expressão do ser humano e da sua dig-

nidade, quer porque através dele o homem e a mu-

lher participam na ação criadora de Deus, quer porque 

através dele se libertam e aperfeiçoam.

Anteriormente à Laborem Exercens, publicada 

por João Paulo II em 1981, havia sobretudo uma va-

lorização da defesa da dignidade concreta do traba-

lho e dos direitos dos trabalhadores. Neste documen-

to o trabalho, apresentado já como autorrealização 

do homem, é valorizado na sua dimensão espiritual 

e como expressão da manifestação da própria trans-

cendência, na medida em que Jesus não se alheou 

desta mesma realidade3.

Função do Estado

Neste contexto, o trabalho é entendido como 

um direito e um dever, enquanto dimensão essencial, 

mas não exclusiva, da realização de cada um. E, por 

isto mesmo, caberá ao Estado conduzir uma justa po-

lítica de trabalho4.

Esta perspetiva sobre a função do Estado re-

sulta, por um lado, da compreensão de que a este não 

lhe cabe uma mera função arbitral, pois deve contri-

buir para uma «ordem social do trabalho» que garan-

ta a dignidade do homem enquanto sujeito, conside-

rada como finalidade da atividade laboriosa. Por outro 

lado, o trabalho corre o risco, em certas circunstâncias, 

de se voltar contra o próprio homem, desumanizando-

-o ou constituindo uma forma de exploração5.

A Doutrina Social da Igreja, ao chamar a aten-

ção para os modos como o trabalho pode constituir 

3.  «[…] no trabalho humano, o cristão reencontra uma peque-
na parte da cruz de Cristo e a toma sobre si, no espírito de re-
denção com o qual Cristo aceitou a sua cruz por nós» (Laborem 
Exercens, 27).
4.  «[...] à sociedade cabe, por sua parte, ajudar enquanto possa, 
segundo as circunstâncias vigentes, os cidadãos para que pos-
sam encontrar oportunidade de trabalho suficiente» (Concílio 
Vaticano II – Gaudium et Spes 67, 2).
5.  «Mais científico e melhor organizado, corre o perigo de de-
sumanizar o seu executor, tornando-o escravo, pois o trabalho 
só é humano na medida em que permanece inteligente e livre» 
(Paulo VI - Populorum Progressio, 28). Ou ainda: «Não ignora-
mos que é possível, de muitas maneiras, usar o trabalho contra 
o homem, que se pode mesmo punir o homem com o recurso 
ao sistema dos trabalhos forçados nos campos de concentra-
ção; que se pode fazer o trabalho meio para a opressão do ho-
mem e que, enfim, se pode explorar, de diferentes maneiras, o 
trabalho humano, ou seja o trabalhador» (João Paulo II – Labo
rem Exercens, 9).
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A nossa ajuda lembra-lhes que é possível resistir.
A resistência deles lembra-nos que vale a pena ajudar.

uma forma de alienação e de exploração, visa sobre-

tudo sublinhar como o seu valor se situa numa rede 

complexa de relações e de direitos interpessoais que 

não se reduzem a ele, na medida em que a própria ci-

vilização humana não se pode restringir à economia.

Deste modo, e em conclusão, a problemática 

da reflexão das Religiões e das Igrejas, como é o caso 

particular do pensamento católico sobre o sentido do 

trabalho, no interior da mutação social, visa interro-

gar o modo como o homem e a mulher são modela-

dos na sua condição e na sua dignidade. Isto é, como 

o trabalho não pode resultar somente da necessidade 

de sobrevivência, uma vez que através dele se joga a 

qualidade de vida que se quer para todos, ou, ainda, 

o modo como o trabalho se situa no interior da cons-

trução dos laços sociais e lhes confere um determina-

do significado. 
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